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Em testemunho do que os representantes, devi-
damente autorizados para este fim, assinaram o pre-
scnte Acordo.

Feito em Lisboa, e¢m duplicasle, no dia 26 de
Julho de 1979.

Pelo Governo dos Estados Unides da América:

Edward M. Rowell, Encarregado de Nego-
cios. a. I

Pelo Governo de Portugal:

Anténio de Almeida, Secretario de Estado
do Tesouro.

SGLEHGEGHHULELHEOLGUEGEEEGHOEEHROLHHEOSG

MINISTERIOS DAS FINANCAS E DO PLANO
E DO COMERCIO E TURISMO

Despacho Normativo n.° 289/79

Tendo em conta os trabalhos desenvolvidos no
ambito da Comissdo de Financiamento do Sector
Empresarial do Estado, criada nos termos do n.° 1
do artigo 7.° do Decreto-Lei n.® 453/78, de 30 de
Dezembro, com a nova redacgdo que lhe foi dada
pelo n° 2 do artigo unico do Decreto-Lei n.® 65/79,
de 30 de Margo;

Dando cumprirmiento ao disposto na Resolugdo do
Censclho de Minisiros n. 211/79, de 8 de Agosto,
especificamente o referido no n.° 3 da Resolugdo, os
Minis:ros das Financas e do Plano ¢ do Cemércio e
Turismo determinain que a verba de 30 000 000§ atri-
buida ao Ministério do Comércio e Turismo para
subsidios ndo reembolsaveis as empresas nacionaliza-
das seja distribuida conforme quadro seguinte:

Valores em contos
{ b s1arias
i mpresas beneficrirta: Subsidio Parte
atribuido reservada
Gelmar — Empresa Distribui-
dora de Produtos Alimenta-
res, L% .. 29250 4390
Friantarticus — Frigorificos de
Cascais, S. A.R. L. ............ 750 110

Ministérios das Finangas e do Plano ¢ do Comér-
cio e Turismo, 30 de Julho de 1979. — Pelo Ministro
das Financas e do Plano, Anténio de Almeida, Se-
cretario de Estado do Tesouro. — O Ministro do
Comércio e Turismo, Abel Pinto Repolho Correia.

MHEGCGLHLLGLLLHILILBLHIGLLUNETLLHELLIIUEHOOL

MINISTERIOS DAS FINANGAS E DO PLANO
E DOS TRANSPORTES E COMUNICACOES

Despacho Normativo n.° 290/79

Considerando que a Dragapor — Dragagens de Por-
tugal, E. P., criada pelo Decreto-Lei n.° 332/77, de
10 de Agosto, apenas iniciou a sua actividade em

1 de Junho de 1978, com a integragdo dos servigos
de dragagens da Direcg¢do-Geral de Portos;

Considerando que, pela sua recente entrada em
funcionamento ainda ndo se encontra nomeada a
respectiva comissdo de fiscalizagdo, nem existe fiscal
tnico;

Considerando que, na parte aplicavel, foram apre-
sentados e analisados os documentos de prestagdo
de contas do exercicio de 1978, determinados as
empresas publicas pelo Despacho n.° 67/79, de 21
de Margo, do Secretdrio de Estado do Tesouro;

Considerando ainda que a anélise efectuada teve
em conta o disposto no n.° 2 do despacho da Presi-
déncia do Conselho de Ministros de 21 de Maio de
1979:

Determina-se que:

] — Sejam aprovados o relatério e contas do exer-
cicio de 1978 da Dragapor — Dragagens de Portuga!,
JOR o

2 — O resultado liquido do exercicio de 1978 (pre-
juizo), no montante de 4 505 380840, transite para o
ano seguinte.

Ministérios das Finangas ¢ do Plano e dos Trans-
portes ¢ Comunicagdes, 27 de Julho de 1979. — Pelo
Ministro das Finangas e do Plano, Anténio de Al-
meida, Secretario de Estado do Tesouro. — O Minis-
tro dos Transportes e Comunicac¢bes, José Ricardo
Merques da Costa.
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MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Servigos Jur(dicos e de Tratados

Decreto n.° 101/79
de 18 de Setembro

Usando da faculdade conferida pela alinea ¢) do
artigo 200.° da Constituicdo, o Governo decreta o
seguinte:

Artigo tnico. E aprovada, para ratifica¢do, a Con-
vengdo sobre a Lei AplicAvel aos Contratos de Me-
diacdo e 4 Representagdo, concluida na Haia em 14
de Marco de 1978, cujo texto original em francés ¢
respectiva tradugdo vdo publicados em anexo ao pre-
sente decreto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 4
de Julho de 1979. — Carlos Alberto da Mota Pinto —
Jedo Carlos Lopes Cardoso de Freitas Cruz.

Assinado em 16 de Julho de 1979.

Publique-se.

O Presidente da Republica, ANTONIO RaMALHO
EANES.

Nota justificativa

CONVENCAD DA HAIA SOBRE A LEI APLICAVEL
A0S CONTRATOS DE MEDIACAO E A REPRESENTACAQ

A Convengdo determina a lei aplicavel nas relagdes
de carécter internacional entre o representante € o
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representado. O representante é designado normal-
men‘e na Convengdo por intermediario.

Esta Convengio trata da regulacio dos direitos e
deveres das agéncias comerciais e outras e dos poderes
de que dispée um intermedidrio com procuragio ou
outro contrato de representagdo. A regra geral é a
de que a lei aplicavel é a lei interna escolhida pelas
partes interessadas (artigo 5.°). N#o tendo havido
indicagdo da lei escolhida, prevalece a regra de que se
aplica a lei interna do Estado em que o interme-
didrio tem o seu estabelecimento comercial ou, na
sua falta, a sua residéncia habitual (artigo 6.°). Outra
regra geral importante € a que estabelece que a forma
de execugdo € determinada pela Tei do Jocal de exe-
cugdo, qualquer que seja a lei aplicAvel & relagdo de
representagdo (artigo 9.°), ndo se aplicando o capi-
tulo 1 da Convengdo quando o contrato que cria a
relagdo de representagdo € um contrato de trabalho.

No final a Convencéio estabelece as cliusulas gerais
e diplométicas que sdo as normais em instrumentos
internacionais desta natureza e indica no artigo 18.°
as reservas que podem fazer-se.

Na elaboracdo da referida Convengéio, assinada po1
Portugal em 26 de Maio de 1978, esteve presente uma
delegagdo do Ministério da Justica que acompanhou
os trabalhos. Foram solicitados pelos SJT os pareceres
das instdncias competentes — Ministério da Justiga,
Procuradoria-Geral da Repiblica, Ministério das Fi-
nangas ¢ Ministério do Comércio ¢ Turismo —, que
deram a sua aprovagdo e que sdio também concor-
dantes no sentido de que devem fazer-se as reservas
do artigo 18.°, as quais serdo efectuadas no acto da
ratificagao.

CONVENTION SUR LA LOI APPLICABLE AUX CONTRATS
D’INTERMEDIAIRES ET A LA REPRESENTATION

Les Etats signataires de la présente Convention:

Désirant établir des dispositions communes con-
cernant la loi applicable aux contrats d’inter-

Y

médiaires et a la représentation;

unt résolu de conclure une Convention & cet effet
et sont convenus des dispositions suivantes:

CHAPITRE 1

Champ d’application de la Convention
ARTICLE PREMIER

La présente Convention détermine la loi applicable
aux relations d caractére international se¢ formant
lorsqu’une personne, l'intermédiaire, a le pouvoir
d’agir, agit ou prétend agir avec un tiers pour le
compte d’une autre personne, le représenté.

Elle s’étend & 'activité de I'intermédiaire consistant
4 recevoir et & communiquer des propositions ou &
mener des négociations pour le compte d’autres per-
sonnes.

La Convention s’applique, que I'intermédiaire agisse
en son propre nom ou au nom du représenté et que
son activité soit habituelle ou occasionnelle.

ARTICLE 2

La Convention ne s’applique pas a:

a) La capacité des parties;

b) La forme des actes;

¢) La représentation légale dans le droit de la
famille, des régimes matrimoniaux et des
successions;

d) La représen‘ation en vertu d’une décision
d’une autorité judiciaire ou administrative,
ou s’exergant sous le contrdle direct d’une
telle autorité;

e) La représentation liée a une procédure de
caractére judiciaire;

) La représentation par le capitaine de navire
agissant dans l'exercice de ses fonctions.

ARTICLE 3

Aux fins de la présente Convention:

a) L'organe, le gérant ou I’associé d’une société,
d’une association ou de toute autre entité
légale, dotée ou non de la personnalité
morale, n’est pas considéré comme l’inter-
médiaire de celle-ci, dans la mesure oua, dans
P’exercice de ses fonctions, il agit en vertu
de pouvoirs conférés par la loi ou les actes
constitutifs de cette entité légale;

b) Le trustee n’est pas considéré comme un inter-
médiaire agissant pour le compte du rrust,
du constituant ou du bénéficiaire.

ARTICLE 4

La loi désignée par la Convention s’applique méme
il s’agit de la loi d’un Etat non contractant.

CHAPITRE 11

Relatlons entre le représenté et I'intermédiaire
ARTICLE 5

La loi interne choisie par les parties régit le rapport
de représentation entre le représenté et I'intermédiaire.

Le choix de cette loi doit étre exprés ou résulter
avec une certitude raisonnable des dispositions du
contrat et des circonstances de la cause.

ARTICLE 6

Dans la mesure ol elle n’a pas été choisie dans les
conditions prévues & I'article 5, la loi applicable est
la loi interne de I'Etat dans lequel, au moment de la
formation du rapport de représentation, I'intermédiaire
a son établissement professionnel ou, & défaut, sa
résidence habituelle.

Toutefois, la loi interne de 1'Btat dans lequel I'inter-
médiaire doit exercer & titre principal son activité
est aplicable, si le représenté a son é&tablissement
professionnel ou, & défaut, sa résidence habituelle
dans cet Etat.

Lorsque le représenté ou l'intermédiaire a plusieurs
établissements professionnels, le présent article se
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réfere 4 I’établ'ssement auquel le rapport de repré-
sentation se rattache le plus étroitement.

ARTICLE 7

Lorsque la création du rapport de représentation
n'est pas l'objet exclusif du contrat, la loi désignée
par les articles 5 et 6 ne s’applique que si:

a) La créa‘ion de ce rapport est le principal objet
du contrat, ou

b) Ce rapport est séparable de l’ensemble du
contrat.

ARTICLE 8

La loi applicable en vertu des articles 5 et 6 régit
la formation et la validité du rapport de représentation,
les obligations des parties et les conditions d’exécution,
les conséquences de I'inexécution et I'extinction de ces
obligations.

Cette loi s’applique en particulier:

a) A Pexistence, I’étendue, la modification et la
cessation des pouvoirs de Pintermédiaire,
ainsi qu’aux conséquences de leur dépasse-
ment ou de leur emploi abusif;

b) A la faculté pour I'intermédiaire de déléguer
tout ou partie de ses pouvoirs et de désigner
un intermédiaire additionnel;

¢) A la faculté pour l'intermédiaire de conclure
un contrat pour le compte du représenté,
lorsqu’il existe un risque de conflit d’inté-
réts entre lui-méme et le représenté;

d) A la clause de non-concurrence et a la clause
de ducroire;

¢) A Tindemnité de clientele;

f) Aux chefs de dommages pouvant donner lieu
a réparation.

ARTICLE %

Quelle que soit la loi applicable au rapport de repré-
sentation, on aura égard en ce qui concerne les moda-
lités d’exécution a la loi du lieu d’exécution.

ARTICLE 10

Le présent chapitre ne s’applique pas lorsque le
contrat créant le rapport de représentation est un
contrat de travail.

CHAPITRE 1II1

Relations avec le tiers

ARTICLE 11

Dans les rapports entre le représenté et le tiers,
par la loi interne de I'Etat dans lequel I'intermédiaire
ainsi que les effets des actes de l'intermédiaire dans
I'exercice réel ou prétendu de ses pouvoirs, sont régis
par la loi interne de I’Etat dans lequel Pintermédiaire
avait son établissement professionnel au moment ol

il a agi.

Toutefois, la loi interne de I’Etat dans lequel I'in-
termédiaire a agi est applicable si:

a) Le représenté a son établissement professionnel
ou, A défaut, sa résidence habituelle dans
cet Etat et que 'intermédiaire ait agi au nom
du représenté; ou

b) Le tiers a son établissement professionnel ou,
a défaut, sa résidence habituelle dans cet
Etat; ou

¢) L’intermédiaire a agi en bourse ou pris part
a une vente aux enchéres; ou

d) L’intermédiaire n’a pas d’établissement profes-
sionnel.

Lorsque 'une des parties a plusieurs établissements
professionnels, le présent article se référe & 1'établis-
sement auquel 'acte de 'intermédiaire se rattache le
plus étroitement.

ARTICLE 12

Aux fins de l’application de ’article 11, alinéa pre-
mier, lorsque l'intermédiaire agissant en vertu d’un
contrat de travail le liant au représenté n’a pas d’éta-
blissement professionnel personnel, il est réputé avoir
son établissement au lieu ol est situé 1’établissement
professionnel du représenté auquel il est attaché.

ARTICLE 13

Aux fins de V'application de P’article 11, alinéa 2,
'intermédiaire, lorsqu’il a communiqué avec le tiers
d’un Etat & un autre par courrier, télégramme, télex,
téléphone ou autres moyens similaires, est considéré
comme ayant alors agi au lieu de son établissement
professionnel ou, & défaut, de sa résidence habituelle.

ARTICLE 14

Nonobstant 'article 11, lorsque la loi applicable aux
questions couvertes par ledit article a fait I’objet, de
la part du représenté on du tiers, d’une désignation
écrite acceptée expressément par I'autre partie, la loi
ainsi désignée est applicable & ces questions.

ARTICLE 15

La loi applicable en vertu du présent chapitre régit
également les relations entre 'intermédiaire et le tiers
dérivant du fait que 'intermédiaire a agi dans I’exer-
cice de ses pouvoirs, au-dela de ses pouvoirs ou sans
pouvoirs.

CHAPITRE IV

Dispositions générales

ARTICLE 16

Lors de I'application de la présente Convention, il
pourra étre donné effet aux dispositions impératives
de tout Etat avec lequel la situation présente un lien
effectif, si et dans la mesure od, selon le droit de cet
Etat, ces dispositions sont applicables quelle que soit
la loi désignée par ses régles de conflit.
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ARTICLE 17

L’application d’'une des lois désignées par la pré-
sente Convention ne peut étre écartée que si elle est
manifestement incompatible avec ordre public.

ARTICLE 18

Tout Etat contractant, au moment de la signature,
de la ratification, de I'acceptation, de I'approbation ou
de I'adhésion, pourra se réserver le droit de ne pas
appliquer la Convention:

1) A la représentation exercée par une banque ou
un groupe de banques en matiére d’opéra-
tion de banque;

2) A la représentation en matiére d’assurances;

3) Aux actes d’un fonctionnaire public agissant
dans I’exercice de ses fonctions pour le
compte d’une personne privée.

Aucune autre réserve ne sera admise.

Tout Etat contractant pourra également, en noti-
fiant une extension de la Convention conformément
a Particle 25, faire une ou plusieurs de ces reserves
avec effet limité aux territoires ou a certains des terri-
toires visées par ’extension.

Tout Etat contractant pourra a tout moment retirer
une réserve qu’il aura faite; ’effet de la réserve cessera
le premier jour du troisi¢tme mois du calendrier aprés
la notification du retrait.

ARTICLE 19

Lorsqu’un Etat comprend plusieurs unités territo-
riales dont chacune a ses propres régles en matiére de
contrats d’intermédiaires et de représentation, chaque
unité territoriale est considérée comme un Etat aux
fins de la détermination de la loi applicable selon la
Convention.

ARTICLE 20

Un Etat dans lequel différentes unités territoriales
ont leurs propres régles de droit en matiére de con-
trats d’intermédiaires et de représentation ne sera pas
tenu d’appliquer la présente Convention lorsqu’un Etat
dont le systéme de droit est unifié ne serait pas tenu
d’appiiquer la loi d'un autre Etat en vertu de la
présente Convention.

ARTICLE 21

Un Etat contractant qui comprend deux ou plusieurs
unités territoriales qui ont leurs propres régles de
droit en matiére de contrats d’intermédiaires et de
représentation pourra, au moment de la signature, de
la ratification, de I’acceptation, de ’approbation ou de
I'adhésion, déclarer que la présente Convention s’éten-
dra a toutes ces unités territoriales ou a une ou plu-
sieurs d’entre elles, et pourra & tout moment modifier
cette déclaration en faisant une nouvelle déclaration.

Ces déclarations seront notifiées au Ministére des
Affaires Etrangéres du Royaume des Pays-Bas et
indiqueront expressément les unités territoriales aux-
quelles la Convention s’applique.

ARTICLE 22

La Convention ne déroge pas aux instruments inter-
nationaux auxquels un FEtat contractant est ou sera
Partie et qui contiennent des dispositions sur les ma-
tiéres réglées par la présente Convention.

CHAPITRE V

Clauses finales

ARTICLE 23

La Convention est ouverte a la signature des Etats
qui €étaient Membres de la Conférence de La Haye
do droit in‘ernational privé lors de sa Treiziéme ses-
sion.

Elle sera ratifiée, acceptée ou approuvée et les ins-
truraents de ratification, d’acceptation ou d'approbation
seront déposés auprés du Ministére des Affaires Etran-
géres du Royaume des Pays-Bas.

ARTICLE 24

Tout autre Etat pourra adhérer a la Convention.

L’instrument d’adhésion sera déposé auprés du Mi-
nistére des Affaires Etrangéres du Royaume des Pays-
Bas.

ARTICLE 25

Tout Etat, au moment de la signature, de la ratifi-
cation, de l'acceptation, de I’approbation ou de ’adhé-
sion, pourra déclarer que la Convention s’étendra a
I'ensemble des territoires qu’il représente sur le plan
international ou a I'un ou plusieurs d’entre eux. Cette
déclaration aura effet au moment ot la Convention
entre en vigueur pour cet Etat.

Cette déclaration, ainsi que toute extension ulté-
rieure, seront notifiées au Ministére des Affaires Etran-
géres du Royaume des Pays-Bas.

ARTICLE 26

La Convention entrera en vigueur le premier jour
du troisi¢éme mois du calendrier aprés le dépét du
troisime ins‘rumant de ratification, d’acceptation,
d’approbation ol d’adhésion prévu par les articles 23
et 24.

Par la suite, la Convention entrera en vigueur:

1) Pour chaque Etat ratifiant, acceptant, approu-
vant ou adhérant postérieurement, le pre-
mier jour du troisitme mois du calendrier
aprés le dépdt de son instrument de ratifi-
cation, d’acceptation, d’approbation ou d’a-
dhésion;

2) Pour les territoires auxquels la Convention a
€té ctendue conformément aux articles 21
et 25, le premier jour du troisiéme mois du
calendrier aprés la notification visée dans ces
articles.

ARTICLE 27
La Convention aura une durée de cinq ans a partir

de la date de son entrée en vigueur conformément a
Particle 26, alinéa premier, méme pour les Etats qui
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I'auront postéricurement ratifiée, acceptée ou approu-
vée, ou qui y auront adhéré.

La Convention sera renouvelée tacitement de cinq
ans en cing ans, sauf dénonciation.

La dénonciation sera, au moins six mois avant I'ex-
piration du délai de cinq ans, notifiée au Ministére des
Affaires Etrangéres du Royaume des Pays-Bas. Elle
pourra se limiter A certains territoires ou unités terri-
toriales auxquels s’applique la Convention.

La dénonciation n’aura d’effet qu’a 1’égard de I’Etat
qui P'aura notifiée. La Convention restera en vigueur
pour les autres Etats contractants.

ARTICLE 28

Le Ministére des Affaires Etrangéres du Royaume
des Pays-Bas notifiera aux Etats membres de la Con-
férence, ainsi qu’aux Etats qui auront adhéré con-
formément aux dispositions de P'article 24:

1) Les signatures, ratifications, acceptations et
approbations visées a I'article 23;

2) Les adhésions visées a 'article 24;

3) La date a laquelle la Convention entrera en
vigueur conformément aux dispositions de
I’article 26;

4) Les extensions visées a Particle 25;

5) Les déclarations mentionnées a l'article 21;

6) Les réserves et le retrait des réserves prévus
a larticle 18;

7) Les dénonciations visées a I'article 27.

En foi de quoi, les soussignés, diment autorisés, ont
signé la présente Convention.

Fait 4 La Haye, le 14 mars 1978, en frangais et en
anglais, les deux textes faisant également foi, en un
seul exemplaire, qui sera déposé dans les archives du
Gouvernement du Royaume des Pays-Bas et dont une
copie ceriifiée conforme sera remise, par la voie diplo-
matique, a chacun des Etats membres de la Confé-
rence de La Haye de droit international privé lors de
sa Trcizicme session.

CONVENCAQ DA HAIA SOBRE A LEl APLICAVEL
A0S CONTRATOS DE MEDIACAD E A REPRESENTAGAQ

Os Es:ados signatarios da presente Convengao:

Desejosos de estabelecer disposigdes comuns so-
bre a lei aplicavel aos contratos de mediagdo
¢ & representagao;

decidiram, para tal efeito, concluir uma Conven-
¢do ¢ acordaram nas seguintes disposi¢Ges:

CAPITULO 1

Campo de aplicacdo da Convencao

ARTIGO 1.°

A presente Convengdo determina a lei aplicavel as
relacdes de cardcter internacional que se estabelecem
quando uma pessoa, o intermediario, tem o poder
de agir, age ou pretende agir junto de um terceiro,
por conta de outrem, o representado.

Ela é extensiva 2 actividade do intermedidrio que
consista em receber e em comunicar propostas ou
em efectuar negociagdes por conta de outras pessoas.

A Convengido aplica-se quer o intermediério actue
em nome préprio ou em nome do representado,
quer a sua actividade seja habitual ou ocasional.

ARTIGO 2.°

A presente Convengdo ndo se aplica:

a) A capacidade das partes;

b) A forma dos actos;

c) A representagdo legal em direito de familia,
regimes matrimoniais e sucessoes;

d) A representagdo em virtude de decisio de
uma autoridade judicial ou administrativa
ou que se exerga sob o contréle directo de
uma tal autoridade;

¢) A representagdo ligada a processos de caréc-

ter judicial;

representacdo pelo capitio do navio
actuando no exercicio das suas fungdes.

HA

ARTIGO 3.°

Para os fins da presente Convengdo:

a) Um o6rgdo, gerente ou sécio de uma socie-
dade, de uma associagdo ou de qualquer
outra entidade, dotada ou ndo de persona-
lidade juridica, ndo se considera como in-
termediario da mesma sempre que, no
exercicio das suas fungdes, actue em vir-
tude de poderes conferidos por lei ou pelos
actos constitutivos dessa entidade;

b) O trustee nio é considerado como um inter-
mediario agindo por conta do trust, da pes-
soa que o criou ou dos beneficidrios.

ARTIGO 4°-°

A lei designada pela Convengdo aplica-se mesmo
que se trate da lei de um Estado ndo contratante.

CAPITULO II

Relacdes entre o representado
e o intermediario

ARTIGO 5.°

A lei interna designada pelas partes regula a re-
lagdo de representagdo entre o representado e o in-
termediario.

A designagdo deve ser expressa ou resultar com
razoavel certeza das disposi¢des do contrato e das
circunstincias da causa.

ARTIGO 6.°

Na medida em que ndo tenha sido designada nas
condi¢des previstas no artigo 5.°, a lei aplicdvel & a
lei interna do Estado no qual, no momento da for-
macdo da relagdo de representagdo, o intermediério
tenha o seu estabelecimento profissional ou, na sua
falta, a sua residéncia habitual.
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No entanto, € aplicivel a lei interna do Estado no
qual o intermedidrio deva exercer a tftulo principal
a sua actividade se o representado tiver nesse Estado
o seu estabelecimento profissional ou, na sua falta,
a sua residéncia habitual.

No caso de o representado ou o intermediério ter
véarios estabelecimentos profissionais, o presente ar-
tigo refere-se ao estabelecimento com o qual a rela-
¢do de representagdio esteja mais estreitamente rela-
cionada.

ARTIGO 7.*

Sempre que a criagdo da relagio de representag_ﬁo
ndo for o objecto exclusivo do contrato, a lei desig-
nada pelos artigos 5.° ¢ 6.° s6 é aplicavel se:

a) A criagéio de tal relagéio for o principal objecto
do contrato; ou

b) Tal relagdo for separével do conjunto do con-
trato.

ARTIGO 8.*

A lei aplicAvel em virtude dos artigos 5.° ¢ 6.° re-
gula a formag8o ¢ a validade da relagfio de represen-
tagdo, as obrigagdes das partes e as condigdes de exe-
cugio, as consequéncias de inexecuclio ¢ a extingio
de tais obrigagdes.

Tal lei aplica-se em particular:

a) A existéncia, extensdo, modificagdo ¢ cessagdo
dos poderes do intermedidrio e As conse-
quéncias decorrentes do seu uso exocessivo
ou abusivo;

b) A faculdade de o intermediério delegar, total
ou parcialmente, os seus poderes ¢ de de-
signar um intermediério adicional;

¢) A faculdade de o intermediério concluir um
contrato por conta do representado, quando
exista um risco de conflito de interesses
entre ele mesmo e o representado;

d) A clausula de néo concorréncia ¢ & clausula
del credere;

e) A indemnizagdo de clientela;

) As varias espécies de prejuizos que possam
ser indemnizados.

ARTIGO $.*

Qualquer que seja a lei aplicAvel A relaglio de re-
presenta¢do, serd observada a lei do local de exe-
cugdo no que se refere & forma de execugdo.

ARTIGO 10.*

Q presente capitulo ndo é aplicavel quando o con-
nato que cria a relagio de representagdo € um con-
trato de trabalho.

CAPITULO III

Relagdes com o terceiro

ARTIGO 11.°

Nas relagdes entre o representado ¢ o terceiro a
existéncia e a extenso dos poderes do intermedifrio
e os efeitos dos actos do intermediério no exercicio
real ou suposto dos seus poderes sdo regulados pela

lei interna do Estado no qual o intermediério tinha
0 seu estabelecimento profissional no momento em
que agiu.

No entanto, é aplicAvel a lei interna do Estado
no qual o intermediario agiu se:

a) O representado tem o seu estabelecimento
profissional ou, na sua falta, a sua resi-
déncia habitual no referido Estado e o in-
termedidrio agiu em nome do represen-
tado; ou

b) O terceiro tem o seu estabelecimento profis-
sional ou, na sua falta, a sua residéncia
habitual no referido Estado; ou

¢) O intermediario agiu na bolsa ou numa venda
em hasta publica; ou

d) O intermedidrio ndo tem estabelecimento pro-
fissional.

No caso de uma das partes ter varios estabeleci-
mentos profissionais, o presente artigo refere-se ao
estabelecimento com o qual a actuagdo do interme-
diario estd mais estreitamente relacionada.

ARTIGO 12.°

Para os fins da aplicagdo do primeiro paragrafo
do artigo 11.°, quando o intermedi4rio, actuando em
virtude de um contrato de trabalho com o represen-
tado, ndo tiver estabelecimento profissional pessoal,
considera-se ter o seu estabelecimento no local onde
se situe o estabelecimento profissional do represen-
tado ao qual se encontra vinculado.

ARTIGO 13.°

Para os fins da aplicagdo do segundo parégrafo
do artigo 11.°, quando o intermediArio comunique
de um Estado para outro com o terceiro, por cor-
reio, telegrama, relex, telefone ou outros meios idén-
ticos, considera-se como tendo entdio actuado no
local do seu estabelecimento profissional ou, na sua
falta, da sua residéncia habitual.

ARTIGO 14.°

Nédo obstante o artigo 11.°, quando a lei aplicavel
as questSes abrangidas pelo mesmo artigo for desig-
nada, pelo representado ou pelo terceiro, por escrito
expressamente aceite pela outra parte, aplica-se a
tais questdes a lei assim designada.

ARTIGO 15.°

A lei aplicAvel em virtude do presente capftulo
regula igualmente as relagdes entre o intermedifrio
¢ o terceiro emergentes do facto de o intermediario
ter actuado no exercicio dos seus poderes, para além
deles ou sem eles.

CAPITULO 1V
Disposicdes gerais

ARTIGO 16.

Na aplicagio da presente Convengéio poderas atri-
buir-se efeito as disposigdes imperativas de qualquer
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Estado com o qual a siluagdo apresente uma co-
nexdo efectiva, se e na medida em que, segundo o
direito desse Estado, tais disposigdes forem aplica-
veis, qualquer que seja a lei designada pelas suas
regras de conflito.

ARTIGO 17.°

A aplicagdo de uma das leis designadas por esta
Convengdo s6 pode ser afastada se manifestamente
incompativel com a ordem publica.

ARTIGO 18.°

Qualquer Estado contratante, no momento da assi-
natura, ratificacdo, aceitagdo, aprovagdo ou adesdo,
podera reservar-se o direito de ndo aplicar a presente
Convengéo: . '

1) A representagio exercida por um banco ou
grupo de bancos em matéria de operagdes
de banco;

2) A representagdo em matéria de seguros;

3) Aos actos de um funcionario pdblico actuando
no exercicio das suas fungdes por conta de
uma pessoa privada.

N&o ser4 admitida qualquer outra reserva.

Qualquer Estado contratante poderé igualmente, ao
notificar uma extensdo da Convengdo de acordo com
o artigo 25.°, fazer uma ou mais dessas reservas com
efeito limitado aos territérios ou a certos territérios
visados pela extensdo.

Qualquer Estado contratante poderd em qualquer
momanto retirar uma reserva que tenha feito; o
efeito da reserva cessar4 no primeiro dia do terceiro
més do calendario apés a notificagdo da retirada.

ARTIGO 19.°

Sempre que um Estado englobe vérias unidades
territoriais com regras préprias em matéria de con-
trato de mediagdo e¢ de representagdio, considera-se
cada unidade territorial como um Estado para o efeito
de determinar a lei aplicivel segundo a Convengéo.

ARTIGO 20.°

Qualquer Estado cujas diferentes unidades territo-
riais tenham as suas préprias regras de direito em
matéria de contrato de mediagdo e de representagdo
ndio serd obrigado a aplicar a presente Conveng#o
sempre que um Estado cujo sistema de direito seja
unificado ndo for obrigado a aplicar a lei de um
outro Estado em virtude da presente Convengéo.

ARTIGO 21.°

Um Estado contratante que englobe duas ou vérias
unidades territoriais com as suas préprias regras de
direito em matéria de contrato de mediaglio ¢ de
representacio poder4, no momento da assinatura,
ratificagdio, aceitagdo, aprovagdo ou adesdo, declarar
que a presente Convengdo se aplicard a todas essas
unidades territoriais ou a uma ou a vérias de entre
elas ¢ poderd em qualquer momento modificar tal
declaragio, mediante nova declaragio.

Tais declaragdes serdo notificadas ao Ministério
dos Negécios Estrangeiros do Reino dos Pafses-Baixos

e indicardo expressamente as unidades territoriais as
quais se aplica a Convengcéo.

ARTIGO 22.°

A Convenglio nfio afecta os instrumentos interna-
cionais de que um Estado contratante € ou venha a
ser Parte ¢ que contenham disposigSes sobre as ma-
térias reguladas pela presente Convenglo.

CAPITULO V

Clausulas finals

ARTIGO 23.°

A Convenglio fica aberta A assinatura dos Estados
Membros da Conferéncia da Haia de Direito Inter-
nacional Privado quando da sua 13.* sessdo.

Ser4 ratificada, aceite ou aprovada e os instrumentos
de ratificagdo, aceitagdio ou aprovagdo serdo deposi-
tados junto do Ministério dos Negdcios Estrangeiros
do Reino dos Pafses-Baixos.

ARTIGO 24.°

Qualquer outro Estado poderé aderir & Convengéo.

O instrumento de adesfio ser& depositado junto do
Ministério dos Negécios Estrangeiros do Reino dos
Paises-Baixos.

ARTIGO 25.°

Qualquer Estado, no momento da assinatura, ratifi-
caglio, aceitaglio, aprovagio ou adesfio, poderé decla-
rar que a Convenglio se aplicaré ao conjunto dos
territérios que representa no plano internacional ou
a um ou vérios de entre eles. Tal declaragdo terd
efeito no momento da entrada em vigor da Convencéo
para o referido Estado.

Essa declaragio, assim como qualquer posterior
extensdo da aplicagdo, serd notificada ao Ministério
dos Negécios Estrangeiros do Reino dos Pafses-Baixos.

ARTIGO 26.*

A Oonvenglio entrarh em vigor no primeiro dia
do terceiro més do calendirio apés o depdsito do
terceiro instrumento de ratificac8o, aceitagdo, apro-
vagdio ou adesdo previsto nos artigos 23.° e 24.°

Depois a Convengdo entrard em vigor:

1) Para cada Estado que a ratifique, aceite,
aprove ou a cla adira posteriormente, no
primeiro dia do terceiro més do calendario
ap6s o deposito do seu instrumento de rati-
ficag3o, aceitaglo, aprovagiio ou adesdo;

2) Para os territérios aos quais a Convengio for
alargada em oconformidade com os arti-
gos 21.° e 25.°, no primeiro dia do terceiro
més do calendério apés a notificagio refe-
rida nesses artigos.

ARTIGO 27.°

A Convengdio terA uma duragdio de cinco anos,
a partir da data da entrada em vigor em conformidade
com o primeiro parigrafo do artigo 26.°, mesmo para
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os Estados que posteriormente a tenham ratificado,
aceitado ou aprovado ou que a ela tenham aderido.

A Convengiio seré tacitamente renovada de cinco
em cinco anos, salvo deniincia.

A dentincia serd notificada ao Ministério dos Neg6-
cios Estrangeiros do Reino dos Pafses-Baixos, pelo
menos seis meses antes de expirar o perfodo de cinco
anos. A mesma podera limitar-se a certos territérios
ou unidades territoriais aos quais se aplique a Con-
vengao.

A deniincia apenas terd efeito quanto ao FEstado
que a tenha notificado. A Convengdo permanecera
em vigor para os outros Estados contratantes.

ARTIGO 28.¢

O Ministério dos Negécios Estrangeiros do Reino
dos Paises-Baixos notificard os Estados membros da
Conferéncia e os Estados que a ela tenham aderido
em conformidade com as disposi¢des do artigo 24.°
do seguinte:

1) As assinaturas, ratificagdes, aceitagdes ¢ apro-
vag¢des referidas no artigo 23.°;

2) As adesdes referidas no artigo 24.°;

3) A data da entrada em vigor da Convengdo em
conformidade com as disposigdes do ar-
tigo 26.°;

4) As extensdes referidas no artigo 25.°;

5) As declaragdes mencionadas no artigo 21.°;

6) As reservas ¢ as retiradas de reservas previstas
no artigo 18.°;

7) As dentincias referidas no artigo 27.°

Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente
autorizados, assinaram a presente Convengio.

Feita na Haia, em 14 de Margo de 1978, em
francés e inglés, fazendo ambos os textos igualmente
fé, num dunico exemplar, que serd depositado nos
arquivos do Governo do Reino dos Paises-Baixos e
do qual uma cépia auténtica serf enviada, por via
diplomatica, a cada um dos Estados membros da Con-
feréncia da Haia de Direito Internacional Privado,
a data da sua 13.* sessdo.

GOLEEGCOLEEEECHGEGSGESGOSEE
REGIA0 AUTONOMA DA MADEIRA
ASSEMBLEIA REGIONAL

Decreto Regional n.° 20/M/79

POLGGUSLEEG

1. No seu artigo 102.°, alinea ¢) do n.° 2, esta-
belece a Constituicdo da Reptblica Portuguesa que

o auxilio do Estado aos agricultores compreende a .

«socializagdo dos riscos resultantes dos acidentes cli-
matéricos e fitopatoldgicos imprevisfveis ou incon-
trolaveisy.

Até ao presente, porém, ndio se concretizou qual-
quer tipo de proteccio ou de seguro agricola (com
excepgdo dos ramos de incéndio e roubo), que, para
estimulo e defesa de uma actividade econémica tido
importante, mas tdo aleatéria e¢ insegura, como é a
agricultura, h& muito deveria estar institufdo.

Na Madeira, apenas de algum modo, em pequena
escala e deficientemente, hA uma certa cobertura de

riscos na pecuéria, através do Fundo de Previdéncia
Pecuéria, que ainda funciona integrado na delegagio
da Junta Nacional dos Produtos Pecuirios.

Mas ndo ha divida de que para o desenvolvimento
econémico e social da agricultura regional importa
criar j& um sistema de protec¢do ou previdéncia
agro-pecuéria, relativamente c¢xtenso, com o fim de
cobrir os principais riscos a que esta actividade est4
sujeita, mormente os provocados nas culturas ¢ nos
gados por agentes meteoroldgicos, doengas e pragas.
Este sistema de protec¢do vai articular-se com outros
instrumentos de politica agraria que se procura de-
senvolver ou criar, nomeadamente os varios projectos
ou programas de fomento, a fixagdo de precos, o
crédito agricola e a extensdo rural,

2. Dado o desconhecimento que se tem dos efeitos,
quantificados, dos acidentes climatéricos e dos ata-
ques de pragas e doengas, imprevisiveis ¢ incontro-
laveis, nas culturas e nos gados, h4 que proceder
inicialmente com todo o cuidado, criandose uma
estrutura simples como campo de acgdio de certo
modo limitado, mas com possibilidades de se desen-
volver & custa da experiéncia que se ird adquirindo
com o decorrer dos tempos.

O Fundo de Previdéncia Agro-Pecuéria, que se ins-
titui na 6rbita da Secretaria Regional de Agricultura
¢ Pescas, néo é criado com carécter definitivo, abran-
gendo todas as culturas, todos os gados e animais
de capoeira e todos os riscos a que estd sujeita a
actividade agricola, para que, por excesso de ambigdo,
nido fracasse ¢ sirva de c¢lemento de frustragio entre
os agricultores; estd concebido com prudéncia, mas
com a necessaria dindmica evolutiva para que pouco
a pouco se consolidem os seus alicerces e se alargue
a sua acgao.

Seleccionados os riscos, as culturas agricolas e os
gados, de acordo com o que se conhece do meio
madeirense e as necessidades e os interesses regionais
mais prementes, a area de ac¢do do Fundo de Pre-
vidéncia abranger&, nio obstante, a maior parte da
produgio agricola e pecuaria da regido e quase toda
a populagdo do sector. Assim sendo, vai englobar o
actual ambito de ac¢do do Fundo que tem vindo a
funcionar na delega¢io da Junta Nacional dos Pro-
dutos Pecuéarios ¢ que foi criado em 1942 na extinta
Junta dos Lacticinios da Madeira; por isso se prevé
a sua integragdo no actual Fundo de Previdéncia
Agro-Pecuéaria.

3. Os custos da actividade do Fundo de Previdéncia
Agro-Pecuéria serdo suportados nio sé por contri-
bui¢des dos agricultores, senio também por taxas ¢
dotagdes governamentais, ou seja, por toda a comu-
nidade. Assim se reafirma, como em outros paises
e regides, o interesse social da agricultura, que no
caso da Madeira mais avulta pelo papel preponde-
rante que esta actividade desempenha na protecgdo
da Natureza, no combate a erosio e na defesa da
paisagem.

Assim, nos termos da alinea @) do n° 1 do ar-
tigo 229.° da Constitui¢io e da alinea b) do artigo 22.°
do Decreto-Lei n.° 318-D/76, de 30 de Abril, a
Assembleia Regional decreta o seguinte:

Artigo 1.° E criado o Fundo de Previdéncia Agro-
-Pecuéria (FPA), dotado de autonomia administra-



